Sugestão de Reforma Tributária, oficial, segundo o Advogado Tributarista, Contabilista e Administrador de Empresas, João Carlos Martins.

O primeiro aspecto é a fusão de operacionalidade entre o Banco Central e a Receita Federal, criando mais uma autarquia federal, sugerimos: “BanReceita”.
A criação desse novo órgão se faz necessária porque, com o advento do Pix e o Sped E-financeira, onde desde 2016 toda movimentação financeira de pessoas físicas e jurídicas estão sendo monitoradas por um formato de quebra de sigilo bancário “indireto”, sendo que o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou que este (E-financeira) formato é constitucional.
Diante disso, basta o “BanReceita” criar uma estrutura de CPF, coligada automaticamente a cada CNPJ (passa-se a controlar o envolvimento CPF/CNPJ), gerando assim o tributo que chamamos, em homenagem ao “Plano Real”, de “Imposto Real”! A cada movimentação bancária ter-se-ia a seguinte tabela sugestiva:

	Indústria em geral
	(Analisar as atividades) de 2% a 7% pelo parâmetro do faturamento declarado;

	Comèrcio em geral
	(Analisar as atividades) de 5% a 9% pelo parâmetro do faturamento declarado;

	Serviços em geral
	(Analisar as atividades) de 3% a 11% pelo parâmetro do faturamento declarado:

	MEI - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
	1% (mais a atual taxa fixa de 5% sob o salário mínimo);

	Autônomos e/ou pessoas físicas
	14% (para quem ganha acima de cinco salários mínimos até 15 salários mínimos) e 21% (acima de quinze salários mínimos; (isenção total < 5M)


Essa tabela passaria a ser aplicada diretamente na base do Simples Nacional, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, com o limite de faturamento de até R$ 12 milhões “ano”.
Isso traria uma redução para todos os contribuintes pessoa física e jurídica (a maioria das empresas registradas no Brasil são de pequenas e médias), na média de 18% a 23% (basta comparar com a tabela atual do SIMPLES NACIONAL).
É óbvio, que o governo federal, digamos a União, não toparia devido à redução de arrecadação no primeiro momento, pois a base seria menor, mas a retenção automática do “Imposto Real” aumentaria e muito a arrecadação, tornando-se um ATRATIVO PARA O MINISTÉRIO DA ECONOMIA/FAZENDA).
Agora, vem a solução para que o governo federal e o Congresso Nacional aceitem: em face de toda essa questão já estar lastreada numa lei complementar (Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006), que não necessitaria mais de aprovação, bastaria mudar a tabela (tabela sugestiva acima) e aumentar o limite DO SIMPLES NACIONAL que hoje é de R$ 4.800.000,00 para R$ 12.000.000,00  “ano”.
Solução exemplificativa direta e objetiva: todo e qualquer saque bancário será descontado da pessoa jurídica ou física, conforme tabela sugestiva acima, só vai pagar imposto quem recebe pelo serviço ou venda de produto.
Por exemplo: empresa (A) vai comprar material de limpeza da empresa (B), imaginando que a faixa do “Imposto Real” da empresa (A) seja de 7% e da empresa (B) de 9%, ocorreria o seguinte: empresa (B), ao receber a transferência bancária, cheque ou cartão, já viria descontado automaticamente à sua faixa de imposto que é de 9%.
Agora, imaginando que a empresa (A) seja “boazinha” e decidiu pagar em “dinheiro vivo”, ela que vai pagar (retenção de 7%) ao sacar o dinheiro no banco o imposto no lugar da empresa (B). O que aconteceria? Somente na declaração de ajuste anual do imposto de renda da pessoa jurídica, é que a empresa (A), se pegar a nota fiscal com a empresa (B), irá poder pedir a restituição deste imposto que já foi pago há alguns meses atrás (atrapalharia desnecessariamente seu fluxo de caixa).
Ocorre que ninguém vai querer sacar dinheiro para pagar despesas esperando somente receber quando da declaração anual. E, é óbvio, quem der de “bonzinho” vai ter que pegar nota fiscal se quiser a restituição praticamente 12 meses depois (declaração de ajuste anual da pessoa jurídica).
Com essa singela sugestão, a sonegação fiscal seria bem reduzida!
O imposto quando cai no informativo do “BanReceita”, automaticamente, será distribuído no formato atual que os estados e municípios recebem da União com os seus devidos percentuais, onde aquele Estado ou Município se estiver inadimplente com a União, receberá somente 60% do que lhe tem direito, retendo 40% até que se torne adimplido para com o Governo Federal.
Com isso, em primeiro lugar, haverá uma descentralização automática, mais rápida, da distribuição mensal dos tributos pelo sistema do NOVO SIMPLES NACIONAL, substanciado pelo “Imposto Real”.
É óbvio que haverá apoio maciço dos governadores e prefeitos, que ficarão tão somente atentos na retenção dos 40% quando estiverem inadimplentes.
A base da arrecadação aumentará significativamente com essa simples fórmula, porque hoje em dia 47% das empresas são de pequeno porte, 31% de médio (IBPT - Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação). A retenção automática desabasteceria a conhecida frase no meio tributário: “a cada real arrecadado, seis reais são sonegados!”
Na nossa proposta de Reforma Tributária fizemos questão de não incluir “estados” com seus impostos e “municípios” com seus impostos, pois é mais fácil o homem voar sem apetrecho eletrônico, ou seja, sozinho, mesmo nu, do que os governadores, prefeitos e o Congresso Nacional aprovarem qualquer reforma tributária que inclua os impostos estaduais e municipais.
E as pessoas físicas como estariam neste novo formato de Reforma Tributária? No caso específico da pessoa física, poderá se dar por um acordo do Presidente da República com o Congresso Nacional, onde se criaria uma nova tabela de imposto de renda das pessoas físicas que teriam apenas duas alíquotas: 14% e 21%. Observação: cria-se uma faixa de isenção para quem ganha até cinco salários mínimos por mês.
Um exemplo tranquilo de se permear nessa questão é: pelo sistema do “Imposto Real”, aqui sugerido, caso a pessoa física saque o dinheiro no banco terá retenção automática de 14% ou 21%. Agora, se ela fizer seus pagamentos diários com cheques, cartão ou transferência bancária, quem vai pagar o imposto é quem, pela forma do organograma de CPFs e CNPJs da nova autarquia “BanReceita”, ao receber, terá a sua parte automaticamente descontada; não pagando, assim, a pessoa física por isso.
Sendo assim, é óbvio que a pessoa física não será “boazinha” e vai evitar de sacar dinheiro para pagar suas despesas. Mas, se ela decidiu usar o seu livre arbítrio em andar com “dinheiro vivo” pagando 14% ou 21% na hora de cada saque, poderá tão somente usar parte destas retenções automáticas quando pegar nota fiscal de compras de produtos e serviços. No tempo da declaração de ajuste anual. O que não for das prerrogativas já existentes de restituição normal tais como: médicos, dentistas, plano de saúde e educação, obter-se-á apenas 85% do que gastou com imposto antecipado ao fazer a sua declaração de ajuste anual informando as compras de produtos ou serviços (que não são passivos atualmente para obtenção de restituição).
É óbvio que a pessoa física que trabalhar na informalidade, como autônomo, irá optar em abrir uma empresa ou MEI (micro empreendedor individual), já que a tabela por nós aqui sugerida é mais alta para quem trabalha na informalidade, pois, a retenção do que se movimentar nas instituições financeiras será para quem não tem carteira assinada ou empresa regularmente aberta (estes estão na tabela sugestiva), neste caso específico, de 21% (no caso da informalidade se usará essa faixa mais alta). Observação: no caso do MEI, além da taxa única que atualmente permeia 5% do valor do salário mínimo mensal, haverá também 1% sobre toda movimentação financeira, mensal, como retenção automática. Bom seria também o aumento do faturamento anual do MEI para 100 salários mínimos vigentes.
Atualmente e já há em algum tempo, os outros formatos de tributação, a nível federal, são: o Lucro Real e o Lucro Presumido. Estes formatos de arrecadação continuariam da mesma forma atual, pois, a nossa proposta de reforma tributária é exclusiva PARA O INSTITUTO DO SIMPLES NACIONAL.
A bem da verdade as empresas que são OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL representam  70% (www.empresometro.com.br) a 99% (Sebrae) das empresas brasileiras devidamente registradas. Facilmente o DREI - DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO poderá confirmar se quem está certo é o site "empresômetro" ou o “SEBRAE”. Estas não arrecadam mais do que as grandes empresas que estão no Lucro Real e Lucro Presumido, porém com o formato que estamos propondo de retenção automática via banco, a sonegação fiscal irá reduzir consideravelmente aumentando e muito a base de arrecadação da pequena e média empresa, que também irá recolher em cima de uma tabela menor, havendo assim mais contribuintes recolhendo devido à retenção automática do “Imposto Real”.
O pequeno empresário sabendo que vai pagar uma faixa de imposto menor, mesmo sabendo também que a retenção bancária é automática, ficará satisfeito em não se preocupar com “policiais em sua porta” que poderão mais cedo ou mais tarde, através de uma ordem judicial, levá-lo “preso” por estar FULCRADO na lei 8.137/90 (Lei da Sonegação fiscal).
Estes pequenos empresários também são os que mais geram empregos de carteiras assinada neste País. Como é importante reduzir a faixa de imposto para eles, conscientizando-os de que a arrecadação automática do aqui sugerido “Imposto Real”, irá trazer grandes benefícios sociais para este País.
Todos estes exemplos mostram que se quisermos uma Reforma Tributária rápida, direta e objetiva, tem que ser a nível federal em primeiro lugar e somente sobre o Instituto do Simples Nacional.
Acreditamos que este projeto será um sucesso e que mais tarde, não muito tardio, as grandes empresas, Congresso Nacional e o Governo Federal, optarão por esse formato de Reforma Tributária com retenção automática de TODOS OS SISTEMAS DE TRIBUTAÇÃO FEDERAL EXISTENTES (LUCRO REAL E PRESUMIDO). Depois os estados e municípios “enxergando” fluidez no aumento da arrecadação, com base nessa fórmula, virão atrás também!



